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ATO PROVISÓRIO N. 63/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 143/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Pelotas, de Entrância Final. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Pelotas, de Entrância Final;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.663/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pelotas, de Entrância Final, fixadas no Ato de Atribuições n. 
143/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

Tribunal do Júri       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 
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4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

5º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da Vara de Execução Criminal 
Regional da Comarca de Pelotas 

Vara de Execuções Criminais       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal Execução Penal       

6º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

7º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Pelotas 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

8º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de       1/2 
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Pelotas 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da Vara do Juizado Regional da 
Infância e Juventude da Comarca de 
Pelotas 

Juizado da Infância e Juventude       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Criança e Adolescente   
Fiscalização de instituições de acolhimento 
e/ou internação de longa permanência. 

  

 

Art. 2.º Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 28/2022-PGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 30/11/2022. 

Art. 3.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/12/2022, com vigência até 30/11/2023. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 64/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 186/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Ijuí, de Entrância Intermediária. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Ijuí, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.130/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ijuí, de Entrância Intermediária, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 186/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 
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2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE IJUÍ 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca 
de Ijuí 

        

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca 
de Ijuí 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher 

      

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de Dinheiro     
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Especializada Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher       

 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2023. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 65/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 156/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí, de Entrância Intermediária. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.127/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí, de Entrância Intermediária, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 156/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRAMANDAÍ 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Tramandaí 

Juizado da Infância e Juventude       

Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Tramandaí 

        

Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de         
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Tramandaí 

Juízo da Vara Adj. da Direção do Foro da 
Comarca de Tramandaí 

        

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da Atividade 
Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra o Meio Ambiente 
e o Patrimônio Genético 

  
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

  
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

      

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

      

Cível Família e Sucessões       

Cível Interesse de Incapaz       

Cível Interesse Público ou Social       

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de 
Terra Rural ou Urbana 

      

Cível Registros Públicos       

Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Educação   Educação - Atuação local.   

4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRAMANDAÍ 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 3ª Vara Cível (Especializada em 
Fazenda Pública) da Comarca de 
Tramandaí 

        

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes contra o Meio Ambiente 
e o Patrimônio Genético 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra o Meio Ambiente 
e o Patrimônio Genético 

  
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       

Especializada Direitos Constitucionais       

Especializada Fundações       

Especializada Habitação e Ordem Urbanística       

Especializada Idoso       

Especializada Improbidade Administrativa   
Municípios de Imbé e 
Tramandaí. 

  

Especializada Meio Ambiente       

Especializada 
Ordem Jurídica e Interesses 
Sociais e Individuais Indisponíveis 

      

Especializada Patrimônio Cultural       

Especializada Patrimônio Público   
Municípios de Imbé e 
Tramandaí. 

  

Especializada Pessoas com Deficiência       

Especializada Torcedor e Grandes Eventos       
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Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2023. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 66/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 145/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de Entrância Final. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de Entrância Final;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.134/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, de Entrância Final, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 145/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo do Juizado da Violência Doméstica e Familiar da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher 

      

Especializada Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher       

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

1º Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do 
Sul 

Tribunal do Júri     2/3 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida     
Pro 
rata 
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2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 3ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

2º Juízo da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

Tribunal do Júri     2/3 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes Dolosos Contra a 
Vida 

    
Pro 
rata 

6º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 3ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

7º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTICA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 
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Juízo da 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

8º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTICA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara de Execução 
Criminal Regional da Comarca de 
Caxias do Sul 

        

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal Execução Penal     
Pro 
rata 

Criminal Execução Penal   
Execução Penal - Atuação Regional: VEC Caxias do Sul 
(Bento Gonçalves, Canela, Caxias do Sul, Guaporé, 
Nova Prata, São Francisco de Paula e Vacaria). 

Pro 
rata 

9º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 4ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

10º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 5ª Vara Criminal da 
Comarca de Caxias do Sul 

      1/2 

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Controle Externo da 
Atividade Policial 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

    
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 
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1º Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

1º Juízo da 5ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

1º Juízo da 6ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

2º Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

2º Juízo da 6ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

Juízo da 2ª Vara Cível 
(Especializada em Fazenda 
Pública) da Comarca de Caxias do 
Sul 

    Numeração Final 1, 3, 5, 7 e 9.   

Juízo da Vara da Direção do Foro 
da Comarca de Caxias do Sul 

    Numeração Final 1, 3, 5, 7 e 9.   

Juízo do Juizado Especial da 
Fazenda Pública da Comarca de 
Caxias do Sul 

    Numeração Final 1, 3, 5, 7 e 9.   

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

      

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

      

Cível Fazenda Pública       

Cível Interesse de Incapaz       

Cível Interesse Público ou Social       

Cível Registros Públicos       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

1º Juízo da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

1º Juízo da 4ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

2º Juízo da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

2º Juízo da 4ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

2º Juízo da 5ª Vara Cível da 
Comarca de Caxias do Sul 

        

Juízo da 2ª Vara Cível 
(Especializada em Fazenda 
Pública) da Comarca de Caxias do 
Sul 

    Numeração Final 2, 4, 6, 8 e 0.   

Juízo da Vara da Direção do Foro 
da Comarca de Caxias do Sul 

    Numeração Final 2, 4, 6, 8 e 0.   

Juízo do Juizado Especial da 
Fazenda Pública da Comarca de 
Caxias do Sul 

    Numeração Final 2, 4, 6, 8 e 0.   

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Cível 
Acidentes do Trabalho com 
Projeção Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível 
Falência e Recuperação de 
Empresas 

    
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 
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Cível Registros Públicos     
Pro 
rata 

4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo do Juizado Regional da Infância e Juventude da 
Comarca de Caxias do Sul 

  Cível e Proteção     

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Especializada Criança e Adolescente Cível e Proteção     

6º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE CAXIAS DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias Extrajudiciais 
do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Especializada Fundações       

Especializada 
Improbidade 
Administrativa 

      

Especializada Patrimônio Público       

 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2023, com vigência até 06/01/2024. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 67/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 147/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Osório, de Entrância Intermediária. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Osório, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.131/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Osório, de Entrância Intermediária, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 147/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE OSÓRIO 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo do Juizado Regional da Infância e 
Juventude da Comarca de Osório 

Juizado da Infância e Juventude       

Unidades Jurisdicionais da Comarca   Crimes contra o Meio Ambiente e     
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o Patrimônio Genético 

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes contra o Meio Ambiente e 
o Patrimônio Genético 

    

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Criminal 
Crimes da Legislação Especial 
Penal 

Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       

Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Fundações       

Especializada Habitação e Ordem Urbanística       

Especializada Meio Ambiente       

Especializada 
Ordem Jurídica e Interesses 
Sociais e Individuais Indisponíveis 

      

Especializada Patrimônio Cultural       

Especializada Torcedor e Grandes Eventos       

 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 68/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 188/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de São Luiz Gonzaga, de Entrância Intermediária. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Luiz Gonzaga, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.133/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Luiz Gonzaga, de Entrância Intermediária, fixadas no 
Ato de Atribuições n. 188/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE SÃO LUIZ GONZAGA 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da Vara Criminal da Comarca de São     Numeração Final 2, 4, 6, 8   
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Luiz Gonzaga e 0. 

Juízo da Vara Criminal da Comarca de São 
Luiz Gonzaga 

Tribunal do Júri       

Juízo da Vara Criminal da Comarca de São 
Luiz Gonzaga 

Vara de Execuções Criminais       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de 
Lavagem de Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

Criminal Execução Penal       
 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO PROVISÓRIO N. 69/2022 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 184/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Cruz Alta, de Entrância Intermediária. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Cruz Alta, de Entrância Intermediária;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.129/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Cruz Alta, de Entrância Intermediária, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 184/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CRUZ ALTA 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Cruz Alta 

        

Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Cruz Alta 

Tribunal do Júri       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 
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Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CRUZ ALTA 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Cruz Alta 

    
Processos 
Judiciais. 

  

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Cruz Alta 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher       

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher 

      

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e de Lavagem de 
Dinheiro 

    
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Especializada Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher       
 

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência até 06/01/2023. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO TEMPORÁRIO N. 70/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância, para atuação no Gaeco. 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância, para atuação no Gaeco; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.448/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância n. 20, no Núcleo do Gaeco, nos seguintes 
termos: 
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PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA INICIAL - 20 

Judicial 

Unidade 
Jurisdicional 

Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  
"Lavagem" ou Ocultação de Bens, 
Direitos ou Valores Oriundos de 
Corrupção 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  Crime de Organização Criminosa Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  
Crimes de &quot;Lavagem&quot; ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou 
Valores 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    
Procedimentos policiais e processos judiciais 
referentes a infrações penais estabelecidas como 
prioridade institucional de atuação do GAECO. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

      
Infrações penais estabelecidas como prioridade 
institucional de atuação do GAECO. 

  

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

  
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou 
lesão ao patrimônio público. 

  

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

      

Criminal 
Crimes de Organizações 
Criminosas e de Lavagem 
de Dinheiro 

  
GAECO - Núcleo do Litoral: Capão da Canoa, 
Osório, Palmares do Sul, Santo Antônio da 
Patrulha, Torres e Tramandaí. 

  

Criminal Crimes do Código Penal   
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou 
lesão ao patrimônio público. 

  
 

Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 06/09/2022, com vigência até 05/09/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

ATO TEMPORÁRIO N. 71/2022 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância, para atuação no Gaeco. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância, para atuação no Gaeco; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.447/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 
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Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância n. 19, no Núcleo do Gaeco, nos seguintes 
termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA INICIAL - 19 

Judicial 

Unidade 
Jurisdicional 

Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  
"Lavagem" ou Ocultação de 
Bens, Direitos ou Valores 
Oriundos de Corrupção 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  
Crime de Organização 
Criminosa 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

  

Crimes de 
&quot;Lavagem&quot; ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou 
Valores 

Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    Autor - MP - Matérias Extrajudiciais do Cargo.   

Unidades 
Jurisdicionais do 
Estado 

    
Procedimentos policiais e processos judiciais referentes a 
infrações penais estabelecidas como prioridade institucional de 
atuação do GAECO. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

      
Infrações penais estabelecidas como prioridade institucional de 
atuação do GAECO. 

  

Criminal 
Crimes da Legislação 
Especial Penal 

  
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou lesão ao 
patrimônio público. 

  

Criminal 

Crimes de 
Organizações 
Criminosas e de 
Lavagem de Dinheiro 

      

Criminal 

Crimes de 
Organizações 
Criminosas e de 
Lavagem de Dinheiro 

  

GAECO - Núcleo da Região Metropolitana: Alvorada, Barra do 
Ribeiro, Butiá, Cachoeirinha, Canoas, Charqueadas, Eldorado do 
Sul, Estância Velha, Esteio, General Câmara, Guaíba, Gravataí, 
Igrejinha, Ivoti, Portão, São Jerônimo, São Sebastião do Caí, 
Sapiranga, Sapucaia do Sul, Tapes, Triunfo e Viamão. 

  

Criminal 
Crimes do Código 
Penal 

  
Conexo com ato de improbidade administrativa e/ou lesão ao 
patrimônio público. 

  
 

Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 06/09/2022, com vigência até 05/09/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA , em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022. 
   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
Registre-se e publique-se. 
 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 

 

BOLETIM N. 412/2022 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DECLARAR ESTÁVEL 

- considerando o que consta no PGEA 02484.000.021/2022 e ouvida a Comissão de que trata o Artigo 41 da Constituição Federal, na forma do 



 

 

17 
 

Provimento 73/2018-PGJ, a contar de 16 de julho de 2022, o servidor THIAGO MUÑOZ FAEDO, ID n. 3896170, no cargo de Técnico do Ministério 
Público, deste Órgão (Port. 4259/2022/SUBADM). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 21 de novembro de 2022, o servidor THIAGO MUÑOZ FAEDO, ID n. 3896170, do cargo de Técnico do Ministério Público, 
classe “E”, deste Órgão, em virtude de posse em cargo público estadual (PGEA 00852.004.566/2022 - Port. 4261/2022/SUBADM). 

- a pedido, a contar de 21 de novembro de 2022, o servidor CARLOS FELIPE SEVERO CHITÃO, ID n. 4377311, do cargo de Analista do Ministério 
Público - Especialidade Direito, classe "A", deste Órgão (PGEA 00785.014.831/2022 - Port. 4267/2022/SUBADM). 

TORNAR SEM EFEITO 

- em virtude de negativa de interesse, observando-se a opção por última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei Complementar n. 
10.098/94, a Portaria n. 3766/2022/SUBADM que nomeou DANIEL RASCH, para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade 
Direito, classe "A”, aprovado em sexto (6º) lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15 
(PGEA 01597.001.490/2022 - Port. 4263/2022/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, LUCIANO ROBERTO GULART CABRAL JÚNIOR, para exercer o cargo de Analista do 
Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o primeiro (1º) lugar na Lista 
de Classificação Especial para Negros e Pardos da Região Administrativa Sul - R12 (PGEA 02448.000.067/2022 - Port. 4262/2022/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, KARINE OLIVEIRA GUILHERME, para exercer o cargo de Analista do Ministério 
Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o sétimo (7º) lugar na Lista de 
Classificação Geral da Região Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15 (PGEA 01597.001.490/2022 - Port. 4264/2022/SUBADM). 

DESIGNAR 

- a servidora WANESSA JARDIM WOLLENHAUPT, ID n. 3695123, Técnica do Ministério Público, para exercer a função de substituto de 
Secretário-Geral de Direção da Promotoria de Justiça de Uruguaiana (PGEA 00923.001.068/2022 - Port. 4266/2022/SUBADM). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, o servidor JANDIR DENKVITTS, ID n. 3429016, Analista do Ministério Público - 
Direito, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí, no dia 22 de novembro de 2022 (PGEA 00033.000.298/2022 - Port. 
4268/2022/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de novembro de 2022. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 0023/2022  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.040/2022  

TOMADA DE PREÇO N. 002/2022 
 
CONTRATADA: ERMES CONSTUTORA LTDA; OBJETO: acrescer e suprimir, relativamente ao objeto do ajuste, materiais e serviços, resultando 
no acréscimo, ao preço total da avença, da quantia de R$ 19.265,55; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764, 
Subprojeto 00008, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5103, SRO 3366; FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, incisos I, alíneas “a” e "b", § 1º, da 
Lei Federal n. 8.666/93, bem como na cláusula décima primeira do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
 
 

SÚMULA DO 3º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0135/2020  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.197/2020  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 087/2020 
 
CONTRATADA:  IMAPS INTELLIGENCE LTD; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato de horas profissionais de serviços de consultoria técnica 
em produtos da plataforma Qlik, utilizadas sob demanda por 12 meses, a contar de 15 de dezembro de 2022, renovando-se o quantitativo de horas 
de consultoria; Registrar que o reajuste de preços, previsto no item 3.10 da cláusula terceira da avença, se dará posteriormente, via apostilamento; 
VALOR HORA: R$ 245,55; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 
3.3.90.40, Rubrica 4007, SRO 042; FUNDAMENTO LEGAL: no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666 /93, bem como nas cláusulas terceira, 
item 3.10, e nona do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
 

 
SÚMULA DO 1º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 0116/2021  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.162/2021  
TOMADA DE PREÇO N. 020/2021 

 
CONTRATADA: JAURO CHIARI COMUNALE - ME; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato de serviços de elaboração dos projetos executivos 
para as Promotorias de Justiça de Osório e Charqueadas por 06 (seis) meses, a contar de 15 de dezembro de 2022; Suprimir item do objeto do 
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contrato e consequentemente adequar o valor do ajuste, mediante a alteração das cláusulas primeira, item “b”, alínea “b.5”, quinta, item 5.1 e 
alínea “b.5”, nos seguintes termos: “CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (...) b.5) projeto de proteção contra incêndio. CLÁUSULA QUINTA – DO 
PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE - 51. O valor total dos serviços previstos neste ajuste é de R$ 78.150,32 (setenta e oito mil, cento e 
cinquenta reais e trinta e dois centavos), com preço/m², para: (...) “b.5) projeto de proteção contra incêndio: R$ 2.260,44 (dois mil duzentos e 
sessenta reais e quarenta e quatro centavos).”; Consignar a renúncia da contratada em relação ao reajuste de preços a que teria direito 
relativamente ao período, nos termos da cláusula quinta, item 5.11, do contrato,  permanecendo os valores ajustados; FUNDAMENTO LEGAL: 
fundamento na cláusula nona do ajuste, Informação CAGE /DEO n. 55/2015, bem como no artigo 65, incisos I, alínea “b”, e § 1º, da lei federal n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
 

 
SÚMULA DO 1º ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0117/2021  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.165/2021  
PREGÃO ELETRÔNICO N. 048/2021 

 
CONTRATADA: DNA TECNOLOGIA LTDA.; OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato que tem como objeto de  serviços de consultoria 
especializada em usabilidade de software (UX/UI– experiência e interface de usuário) para aplicativos, sistemas de informação, e/ou portais, com 
fornecimento de padrões de imagem, design de interação, geração de manuais e implementação (item 1), através de (ii) serviços de 
desenvolvimento de front-end, em conformidade e de forma integrada com o primeiro (consultoria) de forma a proporcionar revisão e curadoria de 
interface (item 2) por 12 meses, a contar de 17 de dezembro de 2022  renovando-se o quantitativo estimado de horas para o item 1 e para o item 2; 
Consignar que o reajuste de preços do período, previsto no item 8.9 da cláusula oitava do ajuste, dar-se-á, em momento oportuno, por 
apostilamento, com base na variação do IPCA (7,17% acumulado de setembro de 2022); VALOR ESTIMADO: R$ 300.300,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 3.3.90.35, Rubrica 3502, SRO 071. 
FUNDAMENTO LEGAL: Fundamento no artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666 /93, bem como na cláusula décima quinta do ajuste. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2022.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 0077/2022 

PROCEDIMENTO N. 01236.000.541/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 024/2022 

 
CONTRATADA: COMPETHICS IT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELI; OBJETO: aquisição de estações de trabalho do 
tipo Workstations, conforme tabela abaixo: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR TOTAL: R$ 288.999,15; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 2746, Subprojeto 
00001, Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5242;  FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n. 8.666/93 e 10.520/02, pelas Leis Estaduais n. 
11.389/99, 13.191/09 e 13.706/11, pela Lei Complementar n. 123/06, pelo Decreto Estadual n. 42.434/03 e pelos Provimentos PGJ /RS n. 33/08, 
47/05 e 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto.    
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 01236.000.541/2022 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições, designa, como fiscal administrativo do contrato contante do processo em epigrafe, o servidor Luís Felipe Schneider, e, como 
substitutos, os servidores Roni Martins Botelho e Luís Eduardo Nascimento Moraes e, como fiscal técnico o servidor Rubens Ricardo Freiberger e, 
como  substituto, o servidor Adroaldo Luiz Minossi Costa.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral, substituto. 
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EDITAL N. 143/2022 
Resultado do Edital n. 135/2022 – REMOÇÃO DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ADMINISTRAÇÃO  

(DEMP 07/11/2022) 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que, tendo em vista 
o que consta no PGEA 01750.000.701/2022, encontra-se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Gestão de 
Pessoas na intranet (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da 
remoção referente ao Edital supra. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de novembro de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
EDITAL N. 150/2022 

Resultado do Edital n. 140/2022 – REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – DIREITO  
(DEMP 11/11/2022) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que, tendo em vista 
o que consta no PGEA 00915.004.697/2022, encontra-se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Gestão de 
Pessoas na intranet (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da 
remoção referente ao número de Edital supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de novembro de 2022. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

 

BOLETIM N. 04/2022 
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 1º do artigo 5º da Resolução n. 02/2014 da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório Eleitoral. N. DO PROCEDIMENTO: 01898.000.399/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera. OBJETO: Propaganda eleitoral em desacordo com a legislação eleitoral - bandeira em bem de uso 
comum. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tapera. Unidade comunicada: GABINETE DE ASSESSORAMENTO ELEITORAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório Eleitoral. N. DO PROCEDIMENTO: 00909.001.168/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera. OBJETO: Propaganda eleitoral em desacordo com a legislação eleitoral - outdoor. INVESTIGADO(S): 
Ariovaldo Rogério Vecchi. LOCAL DO FATO: Tapera. Unidade comunicada: GABINETE DE ASSESSORAMENTO ELEITORAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório Eleitoral. N. DO PROCEDIMENTO: 01304.004.925/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Execução Criminal de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mariangela Renner Bossle. 
CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Eleitoral - 159ª ZE - Mariangela Renner Bossle. OBJETO: Denúncia enviada pela internet. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. Unidade comunicada: GABINETE DE ASSESSORAMENTO ELEITORAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de Novembro de 2022. 
JOÃO PEDRO DE FREITAS XAVIER,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
 

EDITAL 
 

FAÇO PÚBLICO, CUMPRINDO DETERMINAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em conformidade com o 
que dispõe o artigo 15, § 2º, combinado com o artigo 62, ambos da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e o Provimento n.º 08/2002, 
publicado no Diário Oficial da Justiça de 19 de fevereiro de 2002, que se encontram vagos os cargos abaixo elencados, na forma de provimento e 
critério abaixo relacionados: 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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EDITAL 
FORMA DE 

PROVIMENTO 
CRITÉRIO CARGO 

130/2022 Remoção Merecimento 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria, de entrância final. 

131/2022 Remoção Antiguidade 
18º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre 
(1º PJ Regional do 4º Distrito de Porto Alegre), de entrância final. 

132/2022 Remoção Merecimento 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Militar de Porto Alegre, de 
entrância final. 

133/2022 Remoção Antiguidade Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 50. 

134/2022 Remoção Merecimento 
14º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre 
(1º PJ Regional da Tristeza de Porto Alegre), de entrância final. 

135/2022 Remoção Antiguidade Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 61. 

136/2022 Remoção Merecimento Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 27. 

137/2022 Remoção Antiguidade 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de São Luiz 
Gonzaga, de entrância intermediária. 

138/2022 Remoção Merecimento 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete, 
de entrância intermediária. 

139/2022 Remoção Antiguidade 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina das Missões, de 
entrância inicial. 

140/2022 Remoção Merecimento 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo, de entrância 
inicial. 

 
Os PROMOTORES DE JUSTIÇA interessados têm o prazo de 10 (dez) dias, computados na forma do artigo 3º, § 1º, do Provimento n. 33/2008-
PGJ, alterado pelo Provimento 21/2022-PGJ, para manifestarem interesse na habilitação. 
O prazo de desistência encerra-se dois dias úteis após o prazo de habilitação, nos termos da Súmula n. 22 do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de novembro de 2022. 
MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 
Promotor-Assessor. 

 
 
 
 

EDITAL N. 468/2022 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado GELSON SARTORI RODRIGUES, atualmente em lugar incerto 
e não sabido, sobre a oferta de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos autos do Procedimento Policial n. 
5000434-13.2021.8.21.0096 (SIM n. 00772.000.373/2021), constante no DP.00772.001.947/2022, que tramita na Promotoria de Justiça de Faxinal 
do Soturno. Prazo do Edital: 5 (cinco) dias. 
  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FAXINAL DO SOTURNO, em Faxinal do Soturno, 22 de novembro de 2022. 
CLAUDIO ANTONIO RODRIGUES ESTIVALLET JUNIOR, 
Promotor de Justiça. 
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